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PARECER Nº185/2013/CETRAN/SC
Interessado: Sd PM Deivid Ristow da Costa

Assunto: Uso de lâmpadas de neon em veículos
Conselheiro Relator: André Gomes Braga

I. INTRODUÇÃO:
Trata-se de Parecer solicitado pelo Policial Militar Deivid Ristow do Município de Pouso Redondo acerca do uso de lâmpadas de neon em veículos; Conforme o Consulente, estas “lâmpadas decorativas” estão sendo instaladas principalmente nos pára-choques dos caminhões e em carros de passeio, as vezes de maneira exagerada, tornando os veículo como “verdadeiros pinheiros de natal” segundo o entendimento do consulente, indagando ao final este Conselho quanto à legislação de trânsito aplicável ao caso.
II. ANÁLISE:
O néon ou neônio é um gás nobre incolor, praticamente inerte, presente em pequena quantidade no ar atmosférico, porém muito abundante no Universo, que proporciona um tom arroxeado característico à luz das lâmpadas fluorescentes nas quais o gás é empregado. A substância é obtida tecnicamente pela retificação do ar líquido. É também usado em tubos luminosos, em sinalização e em fins publicitários e que em virtude da bela coloração que proporciona, é encontrado em muitos veículo cujos proprietário colocam nos mesmos ao arrepio da legislação de trânsito..
Dentro do direito à segurança previsto na carta magna, ressalta-se a busca pela segurança nas relações entre os cidadãos e o trânsito. Dentro desse contexto, alinhado ao mandamento constitucional, prescreve o Código de Trânsito Brasileiro que o trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e um dever dos órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito

O sistema de iluminação do veículo desempenha papel de fundamental importância no tráfego viário, uma vez que permite a condução do veículo em condições metereológicas adversas, identifica o veículo e suas reais dimensões, sinaliza as intenções de manobras a serem realizadas pelo condutor e eventuais situações emergenciais, sendo imprescindível para trafegar com segurança nas cidades e em rodovias. 
O art. 230, XIII do Código de Trânsito brasileiro prevê a infração de conduzir o veículo com o equipamento do sistema de iluminação e de sinalização alterados, infração esta de natureza grave com penalidade de multa e medida administrativa de retenção do veículo para regularização.

Um sistema é um conjunto de elementos interconectados, de modo a formar um todo organizado, vindo do grego o termo "sistema"  que significa "combinar", "ajustar", "formar um conjunto”.

Partindo deste significado, o sistema de iluminação e sinalização dos veículos é composto por vários dispositivos, cujos requisitos estão regulamentados pela Resolução nº 227 de 09 de fevereiro de 2007 do Conselho Nacional de Trânsito que estabelece os requisitos referentes aos sistemas de iluminação e sinalização de veículos, prevendo como um de seus considerandos  que a normalização dos sistemas de iluminação e sinalização é de vital importância na manutenção da segurança do Trânsito; Prevê a referida Resolução o seguinte:
Art.1º - Os automóveis, camionetas, utilitários, caminhonetes, caminhões, caminhão trator, ônibus, microônibus, reboques e semi-reboques novos saídos de fábrica, nacionais e importados a partir de 01.01.2009, deverão estar equipados com sistema de iluminação veicular, de acordo com as exigências estabelecidas por esta Resolução e seus Anexos.

§ 1º - Os dispositivos componentes dos sistemas de iluminação e de sinalização veicular devem atender ao estabelecido nos Anexos que fazem parte dessa Resolução:

Anexo 1 - Instalação de dispositivos de iluminação e sinalização luminosa.

Anexo 2 – Faróis principais emitindo fachos assimétricos e equipados com lâmpadas de filamento.

Anexo 3 – Faróis de neblina dianteiros.

Anexo 4 – Lanternas de marcha-a-ré.

Anexo 5 – Lanternas indicadores de direção.

Anexo 6 – Lanternas de posição dianteiras e traseiras, lanternas de freio e lanternas delimitadoras traseiras.

Anexo 7 – Lanterna de iluminação da placa traseira.

Anexo 8 – Lanternas de neblina traseiras.

Anexo 9 – Lanternas de estacionamento.

Anexo 10 – Faróis principais equipados com fonte de luz de descarga de gás.

Anexo 11 – Fonte de luz para uso em farol de descarga de gás.

Anexo 12 – Retrorrefletores.

Anexo 13 – Lanterna de posição lateral.

Anexo 14 – Farol de rodagem diurna.

Da análise da referida Resolução percebe-se que a instalação de equipamento de iluminação e sinalização de veículos deve seguir critérios de coloração, intensidade da luz, ângulo de incidência, posição no veículo e muitos outros, não permitindo que cada proprietário de veículo venha definir segundo o seu entendimento a organização do sistema de iluminação e sinalização do veículo.
Cumpre ainda ressaltar que nos termos do Art. 2º da resolução nº 227/2007 do Conselho Nacional de Trânsito, serão aceitas inovações tecnológicas ainda que não contempladas nos requisitos estabelecidos nos Anexos da referida Resolução, mas que comprovadamente assegurem a sua eficácia e segurança dos veículos, desde que devidamente avaliadas e aprovadas pelo órgão máximo executivo de trânsito da União.

Embora a Resolução nº 227/2007 do Contran refira-se a automóveis, camionetas, utilitários, caminhonetes, caminhões, caminhão trator, ônibus, microônibus, reboques e semi-reboques novos saídos de fábrica, nacionais e importados a partir de 01.01.2009, estava em vigor a Resolução nº 680/87, a qual estabelecia os requisitos referentes aos sistemas de iluminação e de sinalização de veículos e que também não fazia previsão de luz de neon nos automóveis, camionetas, caminhões, ônibus, micro-ônibus, reboques e semi-reboques nacionais, fabricados a partir de 1º de janeiro de 1990.

Waldyr de Abreu em sua obra “Código de Trânsito Brasileiro – Infrações Administrativas, Crimes de Trânsito e Questões Fundamentais ( Editora Saraiva, 1988, pp. 75), assim se refere à infração em tela:

“O ítem XIII refere-se à alteração do sistema de iluminação e sinalização. Denuncia também um tipo de condutor criticável, que merece severa repressão. Não percebem os exibicionistas que a sinalização e a iluminação dos veículos devem ser uniformes. Tanto quanto possível, e obedientes à lei, por conveniência geral”.

No mesmo sentido, Arnaldo Rizzardo em sua obra Comentários ao Código de Trânsito Brasileiro, (Ed. Revista dos Tribunais, 1998, pp. 589), assim leciona:

“Não se permite alterar o sistema de iluminação e o de sinalização do veículo. Absurdo que se admitissem também faróis dirigidos para as alterais (...). 

Não há como alterar os sistemas previstos. Nem é tolerada a colocação de luz intermitente no capô ou teto do veículo. A lanterna indicadora de direção, emitindo luz intermitente, virá em cada lado do veículo, na frente e atrás, e não em outra parte, ou no teto, com a adaptação de seta indicadora”.

III. CONCLUSÃO: 
Pelo exposto, conclui-se que o uso de lâmpadas de neon nos veículos é infração prevista no art. 230, XIII do Código de Trânsito Brasileiro, conduzir o veículo com o equipamento do sistema de iluminação e de sinalização alterados, infração esta de natureza grave com penalidade de multa e medida administrativa de retenção do veículo para regularização.

por não estar contemplada na Resolução nº 227 de 09 de fevereiro de 2007 do Conselho Nacional de Trânsito que estabelece os requisitos referentes aos sistemas de iluminação e sinalização de veículos.

É o parecer. 

                                                                                                     Florianópolis 23 de janeiro de 2013.
ANDRÉ GOMES BRAGA

Conselheiro 

Aprovado por unanimidade na Sessão Ordinária n.º 002, realizada em 24 de janeiro de 2013.
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